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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Portaria n.o 1002/2003

de 17 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 384/98, de 27 de Novembro, veio
consignar ao pessoal docente que se encontrava a prestar
serviço no Ministério da Cultura a possibilidade de inte-
gração nos serviços onde se encontrava colocado.

Verificados os requisitos previstos no citado diploma
e, de acordo com o preceituado no artigo 2.o do mesmo
diploma, por não existirem vagas, através da Portaria
n.o 523/2002, de 2 de Maio, foram criados os respectivos
lugares, a extinguir quando vagarem.

Entretanto, no decurso da tramitação do processo,
três docentes mudaram de escalão e, em consequência,
de categoria.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 384/98, de 27 de Novembro, e no n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Cultura, o seguinte:

1.o A Portaria n.o 523/2002, de 2 de Maio, é alterada
nas partes referentes aos quadros de pessoal dos serviços
centrais do IPPAR (anexo I) do Palácio Nacional de
Queluz (anexo IV) e do Mosteiro dos Jerónimos
(anexo VI), de acordo com os mapas anexos à presente
portaria, de que fazem parte integrante.

2.o A criação dos referidos lugares produz efeitos à
data de entrada em vigor da Portaria n.o 523/2002.

Em 21 de Julho de 2003.
A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela

Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Cultura, Pedro
Manuel da Cruz Roseta.

ANEXO I

Lugares a criar no quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português do Património Arquitectónico

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . – Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1Investigação, gestão, recursos
humanos e planeamento.

1 Técnico superior principal . . . . . 2
Técnico superior de 1.a classe . . . 3

Situação actual Situação de transição

Escalão/
índice

Vencimento
ilíquido
(euros)

Categoria Escalão/
índice

Vencimento
(euros)

Tempo
de colocação

no IPPAR
Nome Habilitações

Maria Moreira Baptista
Magalhães Ramalho.

Licenciada em História . . . 4.o/545 1 643,03 Técnica superior princi-
pal.

3.o/590 1 830,95 1-9-90

ANEXO IV

Lugar a criar no quadro de pessoal do Palácio Nacional de Queluz

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . – Técnico superior . . . . 1 Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1Investigação, gestão, recursos
humanos e planeamento.

Situação actual Situação de transição

Escalão/
índice

Vencimento
ilíquido
(euros)

Categoria Escalão/
índice

Vencimento
(euros)

Tempo
de colocação

no IPPAR
Nome Habilitações

Maria de Fátima Barros
Ramos Branco.

Licenciada em História . . . 4.o/650 1 963,27 Assessora principal . . . . . . 3.o/830 2 575,74 1-9-94

ANEXO VI

Lugar a criar no quadro de pessoal do Mosteiro dos Jerónimos

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . – Técnico superior . . . . 1 Técnica superior principal . . . . . 1Investigação, gestão, recursos
humanos e planeamento.
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Situação actual Situação de transição

Escalão/
índice

Vencimento
ilíquido
(euros)

Categoria Escalão/
índice

Vencimento
(euros)

Tempo
de colocação

no IPPAR
Nome Habilitações

Maria Leonor Vasconce-
los Antunes.

Licenciada em Línguas e
Literaturas Modernas.

4.o/545 1 646,03 Técnica superior princi-
pal.

3.o/590 1 830,95 1-9-94

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DAS OBRAS
PÚBLICAS, TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Portaria n.o 1003/2003
de 17 de Setembro

No próximo dia 22 de Setembro é assinalado mais
um dia sem carros como forma de apelar para a recu-
peração da qualidade ambiental nas grandes cidades da
União Europeia em torno do tema da acessibilidade,
a fim de se criarem cidades mais agradáveis que for-
neçam uma mobilidade para todos, tendo em conta as
necessidades específicas, através de soluções sustentá-
veis que salvaguardem a saúde e o bem-estar das
populações.

Esta iniciativa integra um conjunto de acções que
visam consciencializar o público para a necessidade de
adopção de comportamentos mais adequados a uma
mobilidade urbana melhorada e ambientalmente sus-
tentável, pois actualmente cerca de 40 % das emissões
de CO2 do sector dos transportes são produzidas pelo
uso do carro particular nas cidades.

De entre as diversas acções tendentes a uma mudança
de atitude que potencie a utilização de modos de trans-
porte alternativos ao veículo particular, de forma a enco-
rajar o desenvolvimento de comportamentos de mobi-
lidade urbana compatíveis com a qualidade do ar, está
a indispensável promoção dos transportes públicos, e
a sua utilização numa lógica de intermodalidade.

Assim:
Ao abrigo do disposto na parte final da alínea a)

do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 8/93, de 11 de
Janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado
e das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação, que no próximo dia 22 de Setembro as empresas
de transportes públicos Metropolitano de Lisboa, E. P.,
e Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A., não
cobrem títulos de transportes aos seus utilizadores.

Em 10 de Setembro de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — O Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Habitação, António Pedro de Nobre Car-
mona Rodrigues.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1004/2003
de 17 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, e de acordo com o disposto na alínea
c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Guia (processo n.o 3395-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Câmara Municipal de Pombal, com o número de pes-
soa colectiva 680005374, e sede no Largo do Cardal,
3100-440 Pombal.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia da Guia, município de Pombal, com a área
de 3296,7870 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 45 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 15 %, aos demais caçadores, conforme é refe-
rido na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto na alínea b) dos n.os 2.o e 3.o e nos n.os 4.o
a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 3 de Setembro de 2003.


